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2ª RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE 12 DE SETEMBRO DE 2019 
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos estabelecidos no subitem 15.10, torna pública a seguinte 
retificação ao Edital supracitado, cujas alterações estão a seguir elencadas: 

 
1. No Anexo I, Conteúdo Programático, ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ÁREA 

ADMINISTRATIVA, GRUPO II, ONDE SE LÊ: 
 

ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

O Ministério Público na Constituição Federal de 1988: princípios, garantias, vedações, 
estrutura e funções institucionais; Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP: 
natureza jurídica, composição, órgãos, atribuições e relação com as Instituições 
controladas; Inquérito Civil e investigação penal pelo Ministério Público: instrumentos para 
o exercício das funções institucionais. Procedimento investigatório criminal: instauração e 
tramitação, no âmbito do MPRJ (Resolução GPGJ 1.678/2011); Resolução CNMP 181/2017. 
Inquérito civil público, procedimento preparatório, termo de ajustamento de conduta e ação 
civil pública, no âmbito do MPRJ (Resolução nº GPGJ 2.227/2018; Resolução CNMP nº 
23/2007. Resolução CNMP nº 164/2007. Instauração e tramitação da Notícia de Fato e do 
Procedimento Administrativo; Resolução CNMP nº 174/2017. Procedimentos 
administrativos voltados à tutela dos direitos individuais indisponíveis: instauração e 
tramitação (Resolução GPGJ nº 1.778/2012); Organização do Ministério Público: Lei nº 
8.625/93, Lei Complementar Estadual nº 106/03 e suas alterações; Lei Estadual nº 
5.891/2011 (Dispõe sobre o Quadro Permanente dos Serviços Auxiliares do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro). Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder 
Executivo do Estado do Rio de Janeiro (Decreto-Lei nº 220, de 18 de julho de 1975) e seu 
regulamento (Decreto nº 2479 de 08 de março de 1979).  
(...) 
 

LEIA-SE 
 

ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

O Ministério Público na Constituição Federal de 1988: princípios, garantias, vedações, 
estrutura e funções institucionais; Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP: 
natureza jurídica, composição, órgãos, atribuições e relação com as Instituições 
controladas; Inquérito Civil e investigação penal pelo Ministério Público: instrumentos para 
o exercício das funções institucionais. Procedimento investigatório criminal: instauração e 
tramitação, no âmbito do MPRJ (Resolução GPGJ 1.678/2011); Resolução CNMP 181/2017. 
Inquérito civil público, procedimento preparatório, termo de ajustamento de conduta e ação 
civil pública, no âmbito do MPRJ (Resolução nº GPGJ 2.227/2018; Resolução CNMP nº 
23/2007. Resolução CNMP nº 164/2017. Instauração e tramitação da Notícia de Fato e do 
Procedimento Administrativo; Resolução CNMP nº 174/2017; Organização do Ministério 
Público: Lei nº 8.625/93, Lei Complementar Estadual nº 106/03 e suas alterações; Lei 
Estadual nº 5.891/2011 (Dispõe sobre o Quadro Permanente dos Serviços Auxiliares do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro). Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro (Decreto-Lei nº 220, de 18 de julho de 1975) 
e seu regulamento (Decreto nº 2479 de 08 de março de 1979).  
(...) 
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2. No Anexo I, Conteúdo Programático, ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ÁREA 
PROCESSUAL, GRUPO II, ONDE SE LÊ: 

 

ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

O Ministério Público na Constituição Federal de 1988: princípios, garantias, vedações, 
estrutura e funções institucionais; Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP: 
natureza jurídica, composição, órgãos, atribuições e relação com as Instituições 
controladas; Inquérito Civil e investigação penal pelo Ministério Público: instrumentos para 
o exercício das funções institucionais. Procedimento investigatório criminal: instauração e 
tramitação, no âmbito do MPRJ (Resolução GPGJ 1.678/2011); Resolução CNMP 181/2017. 
Inquérito civil público, procedimento preparatório, termo de ajustamento de conduta e ação 
civil pública, no âmbito do MPRJ (Resolução nº GPGJ 2.227/2018; Resolução CNMP nº 
23/2007. Resolução CNMP nº 164/2007. Instauração e tramitação da Notícia de Fato e do 
Procedimento Administrativo; Resolução CNMP nº 174/2017. Procedimentos 
administrativos voltados à tutela dos direitos individuais indisponíveis: instauração e 
tramitação (Resolução GPGJ nº 1.778/2012); Organização do Ministério Público: Lei nº 
8.625/93, Lei Complementar Estadual nº 106/03 e suas alterações; Lei Estadual nº 
5.891/2011 (Dispõe sobre o Quadro Permanente dos Serviços Auxiliares do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro).Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder 
Executivo do Estado do Rio de Janeiro (Decreto-Lei nº 220, de 18 de julho de 1975) e seu 
regulamento (Decreto nº 2479 de 08 de março de 1979).  
(...) 
 

LEIA-SE 

 

ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

O Ministério Público na Constituição Federal de 1988: princípios, garantias, vedações, 
estrutura e funções institucionais; Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP: 
natureza jurídica, composição, órgãos, atribuições e relação com as Instituições 
controladas; Inquérito Civil e investigação penal pelo Ministério Público: instrumentos para 
o exercício das funções institucionais. Procedimento investigatório criminal: instauração e 
tramitação, no âmbito do MPRJ (Resolução GPGJ 1.678/2011); Resolução CNMP 181/2017. 
Inquérito civil público, procedimento preparatório, termo de ajustamento de conduta e ação 
civil pública, no âmbito do MPRJ (Resolução nº GPGJ 2.227/2018; Resolução CNMP nº 
23/2007. Resolução CNMP nº 164/2017. Instauração e tramitação da Notícia de Fato e do 
Procedimento Administrativo; Resolução CNMP nº 174/2017; Organização do Ministério 
Público: Lei nº 8.625/93, Lei Complementar Estadual nº 106/03 e suas alterações; Lei 
Estadual nº 5.891/2011 (Dispõe sobre o Quadro Permanente dos Serviços Auxiliares do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro). Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro (Decreto-Lei nº 220, de 18 de julho de 1975) 
e seu regulamento (Decreto nº 2479 de 08 de março de 1979).  
(...) 

 
 
 
 

  



 

 

  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
EDITAL 
 

 

  

 

 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  3 

 

 
3. No Anexo I, Conteúdo Programático, TÉCNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ÁREA 

ADMINISTRATIVA, GRUPO II, ONDE SE LÊ: 
 

ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

O Ministério Público na Constituição Federal de 1988: princípios, garantias, vedações, 
estrutura e funções institucionais; Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP: 
natureza jurídica, composição, órgãos, atribuições e relação com as Instituições 
controladas; Inquérito Civil e investigação penal pelo Ministério Público: instrumentos para 
o exercício das funções institucionais. Procedimento investigatório criminal: instauração e 
tramitação, no âmbito do MPRJ (Resolução GPGJ 1.678/2011); Resolução CNMP 181/2017. 
Inquérito civil público, procedimento preparatório, termo de ajustamento de conduta e ação 
civil pública, no âmbito do MPRJ (Resolução nº GPGJ 2.227/2018 ; Resolução CNMP nº 
23/2007. Resolução CNMP nº 164/2007. Instauração e tramitação da Notícia de Fato e do 
Procedimento Administrativo; Resolução CNMP nº 174/2017. Procedimentos 
administrativos voltados à tutela dos direitos individuais indisponíveis: instauração e 
tramitação (Resolução GPGJ nº 1.778/2012); Organização do Ministério Público: Lei nº 
8.625/93, Lei Complementar Estadual nº 106/03 e suas alterações; Lei Estadual nº 
5.891/2011 (Dispõe sobre o Quadro Permanente dos Serviços Auxiliares do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro). Rotina e funcionamento das secretarias das 
Promotorias de Justiça (Resolução Conjunta GPGJ/CGMP nº 11/2012). Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro (Decreto-Lei nº 
220, de 18 de julho de 1975) e seu regulamento (Decreto nº 2479 de 08 de março de 1979). 
(...) 

 
LEIA-SE 

 

ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

O Ministério Público na Constituição Federal de 1988: princípios, garantias, vedações, 
estrutura e funções institucionais; Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP: 
natureza jurídica, composição, órgãos, atribuições e relação com as Instituições 
controladas; Inquérito Civil e investigação penal pelo Ministério Público: instrumentos para 
o exercício das funções institucionais. Procedimento investigatório criminal: instauração e 
tramitação, no âmbito do MPRJ (Resolução GPGJ 1.678/2011); Resolução CNMP 181/2017. 
Inquérito civil público, procedimento preparatório, termo de ajustamento de conduta e ação 
civil pública, no âmbito do MPRJ (Resolução nº GPGJ 2.227/2018 ; Resolução CNMP nº 
23/2007. Resolução CNMP nº 164/2017. Instauração e tramitação da Notícia de Fato e do 
Procedimento Administrativo; Resolução CNMP nº 174/2017. Organização do Ministério 
Público: Lei nº 8.625/93, Lei Complementar Estadual nº 106/03 e suas alterações; Lei 
Estadual nº 5.891/2011 (Dispõe sobre o Quadro Permanente dos Serviços Auxiliares do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro). Rotina e funcionamento das secretarias das 
Promotorias de Justiça (Resolução Conjunta GPGJ/CGMP nº 11/2012). Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro (Decreto-Lei nº 
220, de 18 de julho de 1975) e seu regulamento (Decreto nº 2479 de 08 de março de 1979). 
(...) 
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4. No Anexo I, Conteúdo Programático, OFICIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, GRUPO II, 

ONDE SE LÊ: 

 

ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

O Ministério Público na Constituição Federal de 1988: princípios, garantias, vedações, 
estrutura e funções institucionais; Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP: 
natureza jurídica, composição, órgãos, atribuições e relação com as Instituições 
controladas; Inquérito Civil e investigação penal pelo Ministério Público: instrumentos para 
o exercício das funções institucionais. Procedimento investigatório criminal: instauração e 
tramitação, no âmbito do MPRJ (Resolução GPGJ 1.678/2011); Resolução CNMP 181/2017. 
Inquérito civil público, procedimento preparatório, termo de ajustamento de conduta e ação 
civil pública, no âmbito do MPRJ (Resolução nº GPGJ 2.227/2018 ; Resolução CNMP nº 
23/2007. Resolução CNMP nº 164/2007. Instauração e tramitação da Notícia de Fato e do 
Procedimento Administrativo; Resolução CNMP nº 174/2017. Procedimentos 
administrativos voltados à tutela dos direitos individuais indisponíveis: instauração e 
tramitação (Resolução GPGJ nº 1.778/2012); Organização do Ministério Público: Lei nº 
8.625/93, Lei Complementar Estadual nº 106/03 e suas alterações; Lei Estadual nº 
5.891/2011 (Dispõe sobre o Quadro Permanente dos Serviços Auxiliares do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro). Rotina e funcionamento das secretarias das 
Promotorias de Justiça (Resolução Conjunta GPGJ/CGMP nº 11/2012). Lei Estadual do Rio 
de Janeiro nº 7956/18. Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do 
Estado do Rio de Janeiro (Decreto-Lei nº 220, de 18 de julho de 1975) e seu regulamento 
(Decreto nº 2479 de 08 de março de 1979).  
(...) 

 
LEIA-SE 

 

ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

O Ministério Público na Constituição Federal de 1988: princípios, garantias, vedações, 
estrutura e funções institucionais; Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP: 
natureza jurídica, composição, órgãos, atribuições e relação com as Instituições 
controladas; Inquérito Civil e investigação penal pelo Ministério Público: instrumentos para 
o exercício das funções institucionais. Procedimento investigatório criminal: instauração e 
tramitação, no âmbito do MPRJ (Resolução GPGJ 1.678/2011); Resolução CNMP 181/2017. 
Inquérito civil público, procedimento preparatório, termo de ajustamento de conduta e ação 
civil pública, no âmbito do MPRJ (Resolução nº GPGJ 2.227/2018; Resolução CNMP nº 
23/2007. Resolução CNMP nº 164/2017. Instauração e tramitação da Notícia de Fato e do 
Procedimento Administrativo; Resolução CNMP nº 174/2017. Organização do Ministério 
Público: Lei nº 8.625/93, Lei Complementar Estadual nº 106/03 e suas alterações; Lei 
Estadual nº 5.891/2011 (Dispõe sobre o Quadro Permanente dos Serviços Auxiliares do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro). Rotina e funcionamento das secretarias das 
Promotorias de Justiça (Resolução Conjunta GPGJ/CGMP nº 11/2012). Lei Estadual do Rio 
de Janeiro nº 7956/18. Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do 
Estado do Rio de Janeiro (Decreto-Lei nº 220, de 18 de julho de 1975) e seu regulamento 
(Decreto nº 2479 de 08 de março de 1979).  
(...) 
 
 



 

 

  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
EDITAL 
 

 

  

 

 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  5 

 

 
Os demais itens e subitens do citado Edital permanecem inalterados. 
 
 

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 2019. 

 

José Eduardo Ciotola Gussem 

Procurador-Geral de Justiça 


